PARECER Nº 897, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 567, DE 2018
De autoria do nobre deputado Fernando Cury, a propositura dispõe sobre os preços que serão estabelecidos pelos Centros de Formação de Condutores do Estado quanto ao oferecimento de seus serviços.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 119ª a 123ª Sessões Ordinárias (de 21/08 a 18/09/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a iniciativa obteve manifestação favorável quanto a sua legalidade e constitucionalidade.
Dando continuidade à tramitação do projeto de lei em epígrafe, fomos designados como relatora pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.
Ao analisarmos a proposição, quando ao mérito, entendemos que a matéria tem relevância e está inclusa nas competências da Assembleia Legislativa.
Em que pese o nosso posicionamento contrário a intervenção do Poder Público na Iniciativa Privada, com a regulação de procedimentos ou de preços, entre outras formas de regulamentação externa do processo de livre mercado ou criação de obrigações para aqueles que sustentam a cadeia produtiva, gerando emprego e renda, entendemos que o projeto de lei deve prosperar.
Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 567, de 2018.
a) Leticia Aguiar - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/8/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente
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